Planejamento Público e Elaboração da Lei do Plano Plurianual 2012 – 2015 do Estado do Ceará by Diogo, José Fábio Sousa & Benevides, Marinina Gruska





























































































José Fábio Sousa Diogo 




Benevides – Doutora 
em Sociologia – 
Universidade Federal 







































Planejamento Público e 
Elaboração da Lei do 
Plano Plurianual 2012 – 































































Este trabalho tem como finalidade analisar a participação popular no processo de 
elaboração do planejamento de políticas públicas no Estado do Ceará para o 
período de 2012-2015. Para alcançar esse fim, o presente estudo foi desenvolvido a 
partir de uma pesquisa bibliográfica e documental. Com a pesquisa bibliográfica foi 
possível fazer um levantamento histórico de como ocorreu o surgimento da 
necessidade da participação da sociedade nas decisões políticas, e como o conceito 
de participação popular evoluiu a partir do século XVI, num debate que veio se 
prolongando nos séculos seguintes, entre a participação do cidadão na política de 
forma direta ou da sua participação por representação. Complementar a esse 
levantamento histórico fez-se uma análise a respeito da importância do 
planejamento no resultado da implantação das políticas públicas. Analisou-se 
também a evolução dos principais planos econômicos adotados no Brasil a partir de 
1930, até a utilização atualmente do Plano Plurianual, ferramenta de planejamento 
estratégico obrigatório a partir da Constituição Federal de 1988. Com a pesquisa 
documental mostra-se o modo como surgiu o Plano Plurianual no Brasil e o modo 
como esta lei é elaborada de forma participativa no Estado do Ceará. Como 
resultado a pesquisa mostrou que o governo estadual do Ceará, ao utilizar o Plano 
Plurianual Participativo, buscou construir de forma consistente, uma sociedade 
mais participativa no processo de escolhas das políticas públicas, baseado nas reais 
necessidades de cada região do Estado, com o objetivo de reduzir as diferenças 
socioeconômicas existentes entre as regiões do Estado. Houve uma participação 
significativa da população haja vista a quantidade presente nas dezessete oficinas 
regionais realizadas para discutir com os cidadãos e acolher suas demandas mais 
proeminentes. 
 




















































This work analyzes the role of popular participation as an input in the design of 
public policy in the state of Ceara during 2012-2015. A historic perspective about 
popular participation in political decisions was elaborated through a bibliographic 
survey. Using this survey instrument, the work analyzes how the concept of 
popular participation evolved since the sixteenth century, considering direct 
political participation and participation by representation. To complement the 
historic perspective, this work discusses the importance of policy planning to 
public policy outcomes. In addition, the work studies the evolution of the main 
economic plans adopted by Brazil, considering the period from 1930 to the current 
plan (Plano Plurianual). A documental survey demonstrates how the current 
economic plan was designed, highlighting the popular participation in Ceara. The 
work shows the Ceara’s state government intended to build, in a consistent fashion, 
a society that participates in the design of public policy, looking at the individual 
needs of each region of the state. The consolidation of seventeen regional 
workshops for local policy development is evidence of significant popular 
participation. 
 


























































1.1. Problema e Justificativa 
Partindo-se do princípio que o sucesso na execução de qualquer 
empreendimento será tanto melhor quanto mais bem planejado ele tiver sido, a 
execução de Políticas Públicas também necessita de um bom plano. 
O exemplo mais proeminente da necessidade de um bom planejamento 
advém da Ásia, onde a China adotou a partir de 1949 a planificação econômica, 
com o auxílio da antiga União Soviética. Desde então, a República Popular da 
China vem adotando planos econômicos que possuem duração de cinco anos e em 
2011 foi aprovado o seu 12º Plano Quinquenal. Hoje a economia chinesa é a 
segunda maior do mundo e grande parte deste sucesso é atribuída aos planos 
quinquenais (PIO, 2011). 
Irrefutavelmente para por em prática qualquer política pública é necessário 
recursos financeiros. Quando esses recursos são da esfera pública a eficiência 
exigida em seus gastos se torna ainda mais importante. 
O Plano Plurianual – PPA é uma ferramenta que permite o gestor realizar 
planejamento no médio prazo (quatro anos, de acordo com a Constituição Federal 
de 1988) de forma regionalizada e com o estabelecimento de diretrizes e metas. 
Esta forma de planejar possibilita a elaboração e o acompanhamento de políticas 
públicas numa perspectiva mais realista e com a participação dos atores mais 
interessados em seus resultados, que são os cidadãos. 
O presente trabalho busca resgatar o histórico das formas de se planejar 
juntamente com seus erros e acertos. Visa também focar nas formas de participação 
popular nas diversas decisões públicas e principalmente na formulação de planos 
que busquem o bem-estar da população. Para tanto também foi dado destaque ao 
estudo das Políticas Públicas na esfera federal e estadual e a importância do papel 
do Estado e da população na sua elaboração. 
A nova metodologia adotada na elaboração do PPA do estado do Ceará, 
com vigência de 2012 a 2015, buscou dotar o cidadão de maiores chances de 















































 Esta possibilidade se tornou em curiosidade para saber até que ponto 
haverá realmente maior engajamento do cidadão na formulação e, principalmente, 
no acompanhamento dos instrumentos que pretensamente visem mudar realidades 
adversas ao bem estar da população. 
Nota-se também que as modificações observadas no planejamento 
governamental foram reflexos das constantes transformações que ocorreram na 
sociedade com o passar do tempo, que consequentemente geraram diferentes 
demandas. Enquanto no século XVIII e XIX o dever do Estado era promover 
apenas a segurança pública e a defesa externa, hoje o dever do Estado é promover o 
bem-estar da sociedade por meio de suas ações (políticas públicas) nas mais 
diversas áreas como, por exemplo: saúde, educação, previdência social, meio 
ambiente, habitação, saneamento, etc. 
Na busca por alcançar esses objetivos é que o Brasil, desde a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, adotou o modelo de Estado Democrático de 
Direito, que traz, entre outras previsões, o direito à gestão participativa e 
transparente da sociedade no trato da coisa pública. 
É sob esta ótica de promoção de políticas públicas desenvolvida em 
parceria com a sociedade que se procura, por meio deste trabalho, demonstrar se as 
modificações proporcionadas junto à ferramenta de planejamento de médio prazo 




Como objetivo geral o presente trabalho busca avaliar a participação do 
cidadão na elaboração e acompanhar o Plano Plurianual 2012 – 2015 do Estado do 
Ceará. 
Como desdobramento do objetivo geral e para a sua consecução, os 
objetivos específicos são: estudar as formas de participação popular historicamente 
no mundo e suas possibilidades legais de implantação no Brasil; analisar os planos 















































planos mais recentes bem como relacionar o planejamento com as políticas 
públicas; e perceber a participação do cidadão na formulação do Plano Plurianual 
Participativo (PPA Participativo) no estado do Ceará e, principalmente, verificar a 
real possibilidade de acompanhamento de tal instrumento. 
 
1.3. Metodologia 
Sendo assim, o presente artigo utiliza como ferramenta um estudo 
bibliográfico e de pesquisa documental sobre a importância do Plano Plurianual 
participativo 2012-2015 (PPA participativo 2012-2015) para a construção e 
execução de políticas públicas no Estado do Ceará e de que modo o 
desenvolvimento do planejamento, em parceria com a sociedade, pode colaborar 
para o melhor resultado das políticas públicas adotadas. 
Por definição, pesquisa bibliográfica é a pesquisa desenvolvida a partir da 
utilização de material já elaborado, como por exemplo, artigos científicos, 
monografias, dissertações, livros e revistas. Para desenvolver este trabalho foi 
utilizada a pesquisa bibliográfica, sendo feito um estudo mais aprofundado baseado 
em artigos científicos e livros a respeito do planejamento, das políticas públicas e 
do processo de participação popular nas decisões políticas contemporâneas. 
Já a pesquisa documental, segundo Gil (2010), utiliza materiais que ainda 
não receberam um tratamento analítico ou, que ainda, podem ser reelaborados de 
acordo com os objetivos da pesquisa. Ou, investigação documental é aquela 
utilizada em documentos conservados no interior de órgãos públicos ou privados de 
qualquer natureza, ou com pessoas. Para esses autores são exemplos de fontes 
documentais: relatórios, anais, circulares, documentos cartoriais, correspondência 
pessoal, ofícios e materiais utilizados em repartições públicas. 
Nesse sentido foram utilizados o Plano Plurianual 2012-2015 do estado do 
Ceará e o seu manual de elaboração do PPA 2012-2015, assim como também 

















































2. Ciclo de Políticas Públicas 
O processo de elaboração de um ciclo de políticas publica é algo extenso e 
trabalhoso e que transita por várias fases (etapas), desde o surgimento do problema 
público até chegar a sua fase final, que é a extinção deste problema. Embora não 
haja consenso entre os estudiosos em políticas públicas sobre a ordem em que essas 
fases acontecem, foi adotado um modelo padrão para esse ciclo que ajuda os atores 
envolvidos neste processo de elaboração a criar um referencial comparativo para 
casos heterogêneos. 
O modelo que representa as fases do processo de elaboração de políticas 
públicas tem as seguintes fases: identificação do problema; formação da agenda; 
formulação de alternativas; tomada de decisão; implementação; avaliação; e 
extinção. Pode-se visualizar melhor essa sequência pela figura 1 abaixo: 
















TOMADA DE DECISÃO 
IMPLEMENTAÇÃO 
AVALIAÇÃO 

















































Analisando cada uma das fases tem-se que a fase 1 consiste na 
identificação de problema público. Por definição, problema é quando se tem uma 
situação atual inadequada e se pretende chegar a uma situação futura melhor. Para 
um problema ser classificado como problema público, ele deve ser relevante para a 
coletividade e deve representar uma mudança na realidade pública (SECCHI, 
2010). 
Para identificar um problema público, segundo é necessário passar por três 
etapas: 1) perceber o problema (uma situação pública passa a ser insatisfatória a 
partir do momento em que afeta a percepção de muitos atores relevantes); 2) 
delimitação do problema (definir a essência do problema e buscar suas causas e 
soluções, identificar obstáculos e fazer avaliação); e 3) avaliação da possibilidade 
de resolução (se o problema identificado é potencialmente solucionável) (SECCHI, 
2010). 
A fase dois é a formação da agenda, ou seja, é o momento em que são 
definidos quais os problemas são tidos como prioridade para a atuação do governo 
e quais problemas serão excluídos ou adiados para um período posterior. A 
existência de alguns fatores influencia a formação das agendas, tais como: 
limitação de recursos humanos, financeiros e materiais; falta de vontade política; 
falta de pressão popular; a atenção dada pelos atores envolvidos na resolução do 
problema; etc. 
A fase três é definida como a formulação de alternativas, pois uma vez 
definidos quais os problemas são prioritários, definidos na fase anterior, o passo 
seguinte é desenvolver esforços para a criação das soluções possíveis para cada um 
dos problemas públicos escolhidos. Busca-se estabelecer quais serão os objetivos, 
ou seja, os atores buscam definir quais os resultados que a política pública pretende 
alcançar, e a partir dessas definições procura-se construir as alternativas possíveis 
via criação de estratégias e elaboração de planos ou programas que viabilizem 
alcançar tais objetivos. 
A tomada de decisão, fase quatro, é definida como a fase em que são 















































geradas na fase anterior, para tentar resolver os problemas públicos. A dinâmica da 
tomada de decisão pode ser explicada por meio de três modelos. 
O primeiro modelo é o modelo de racionalidade, onde se explica a escolha 
das soluções do problema por meio da analise da proposta mais apropriada em 
termos de custo, rapidez, sustentabilidade, equidade, etc. O segundo modelo é o 
incremental onde os atores selecionam ações de forma incremental, corrigindo e 
evitando erros com a adoção de sucessivas mudanças incrementais. E o terceiro 
modelo é o de fluxos múltiplos, modelo em que primeiro é criado a solução e 
posteriormente corre-se atrás de um problema para solucionar. Para os defensores 
desse modelo, as políticas públicas nascem quando em um determinado momento 
ocorre o encontro entre o fluxo do problema, o fluxo da solução e o fluxo da 
política. 
A fase cinco é a implementação das políticas publicas, fase em que os 
planos e estratégias se transformam em ações, produzindo assim os resultados 
concretos. Usando a definição dada por Mazmanian e Sabatier (1983), 
implementação são os eventos e atividades que ocorrem depois da emissão de 
autorização e de diretrizes de políticas publicas, que incluem os esforços para 
administrá-las e gestionar seus impactos em pessoas e eventos (OLIVEIRA, 2006). 
A fase da implementação só ganhou interesse na área acadêmica a partir 
de 1973, com a publicação do livro de Pressman e Wildavsky. Este livro analisou o 
programa de desenvolvimento econômico de apoio à minoria étnica, estabelecido 
pela Administração de Desenvolvimento Econômico, agencia recém criada nos 
Estados Unidos.  
Na literatura existem dois modelos de implementação de políticas publica, 
que são: 1) Modelo top-down (de cima para baixo), caracterizado pela visão 
funcionalista e tecnicista, onde a elaboração das políticas públicas são definidas na 
esfera política, enquanto a implementação dessas políticas publicas é um mero 
esforço administrativo; e 2) Modelo bottom-up (de baixo para cima), caracterizado 















































funcionários públicos) em organizar e modelar a implementação de políticas 
publicas, por entender que existem limitações na decisão tecnológica. 
A penúltima fase (fase seis) é a de avaliação da política pública, momento 
em que são examinados a implementação e o desempenho da política publica, com 
o objetivo de se avaliar as medidas adotadas e os resultados obtidos com a 
implementação do que foi programado. Essa avaliação pode ocorrer em três 
momentos: ex-ante (anterior a implementação), ex-post (posterior a 
implementação), e in-itinere (ocorre durante a implementação). 
Por fim tem-se a fase da extinção da política pública, fase em que se 
encerra o ciclo da política pública. Pode-se dizer que as causas da extinção de uma 
política publica são (SECCHI, 2006): o problema que originou a política publica é 
percebido como resolvido; os programas, leis ou ações que ativavam as políticas 
públicas são percebidos como ineficazes; e o problema, embora não resolvido, 
perdeu progressivamente a importância e saiu da agenda. 
4.4. Relação entre Planejamento e Política Pública 
Baseado nas informações descritas anteriormente, pode-se afirmar que 
para se ter uma boa política pública é necessária haver um bom planejamento. Mas 
não o planejamento no seu sentido tecnicista, de apenas elaborar planos, programas 
e projetos. A visão que se busca atualmente, do processo de planejamento, é 
integrar a elaboração de planos, projetos e programas juntamente com sua 
implementação, a fim de evitar as muitas falhas ou resultados negativos que é 
observado quando se trata de elaboração e implementação como partes distintas do 
planejamento. 
O planejamento é importante na política pública porque deve ser visto 
como um processo de decisão político e social construído por todos os atores 
interessados e afetados por esta decisão. 
Ao analisar o ciclo de políticas públicas apresentado no tópico 4.3 é 
possível afirmar que o planejamento passa a integrar a política publica a partir da 
fase de formulação de alternativas, pois é nessa fase em que são elaborados os 
















































3. Lei do Plano Plurianual 
 
3.2. Lei do Plano Plurianual no Estado do Ceará 
3.2.1. Nova Metodologia na Elaboração do PPA do Ceará 
A Lei do Plano Plurianual –PPA 2012–20151 foi elaborada tendo como 
base uma nova metodologia frente ao que foi adotado pelos últimos três Planos 
Plurianuais. Esta mudança pretende dotar o Plano com uma nova relação com os 
instrumentos da ação governamental e uma nova forma de comunicação entre os 
atores envolvidos na implementação e a sociedade.  
A iniciativa para tais mudanças foram idealizadas pela União e tem como 
objetivo a busca por um caráter mais estratégico para o Plano e criar condições 
efetivas para a formulação, a gestão e a implementação das políticas públicas. 
Ademais, a nova estrutura define os espaços de atuação do Plano Plurianual e da 
Lei Orçamentária Anual – LOA, e com isso visa aperfeiçoar o acompanhamento 
que a sociedade pode fazer da ferramenta PPA. 
Antes o PPA se organizava em torno do binômio “Programa-Ação2”, 
porém a referida estrutura também era adotada pela Lei Orçamentária Anual – 
LOA, o que muitas vezes confundia o Plano Plurianual com um “orçamentão”. 
A nova estrutura do PPA adota as seguintes categorias de planejamento: 
Programa Temático Setorial; Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao 
Estado; Objetivos e Iniciativas. 
                                                             
1
 Lei Estadual nº 15.109 de 02 de janeiro de 2012, publicada no Diário Oficial em 17 de janeiro de 
2012. 
2
 Por PROGRAMA entende-se o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano 
Plurianual. E AÇÃO é um instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa 
e divide-se em: Projeto: que é um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto final que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo; e Atividade: 
é um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, necessárias à 

















































O Programa Temático Setorial retrata no PPA a agenda de governo 
organizada pelos Temas das Políticas Públicas de cada Secretaria (gestora do 
Programa). Deve, também, ter a abrangência necessária para representar os 
desafios, a territorialidade e permitir o monitoramento e a avaliação. Em alguns 
casos, deve expressar as transversalidades e as multissetorialidades. O Programa 
Temático Setorial se desdobra em Objetivos e Iniciativas. Já o Programas de 
Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado são instrumentos do Plano que 
classificam um conjunto de ações destinadas ao apoio, à gestão e à manutenção da 
atuação governamental, bem como de ações não tratadas nos Programas Temáticos 
Setoriais por meio de suas Iniciativas. 
O Objetivo detalha o que será realizado e para que, a fim de modificar ou 
potencializar determinada condição ou situação da política de que trata o Programa 
Temático Setorial. Pode ainda indicar o “como fazer” e “onde fazer”. O programa 
Temático Setorial poderá ter um ou mais objetivos, o qual dá origem a um conjunto 
de iniciativas, de forma regionalizada. A Iniciativa informa as entregas à sociedade 
de bens e serviços, resultantes da execução de um conjunto de ações orçamentárias 
e não-orçamentárias.  
A partir deste novo PPA a Ação passou a ser tratada como uma categoria 
exclusiva dos orçamentos (LOA). Com isso, define-se uma relação de 
complementaridade entre os instrumentos, sem prejuízo à integração. O PPA tem 




, e o 
Orçamento (LOA) responde pela organização no nível operacional, como pode ser 
observado no quadro 2 abaixo. 
                                                             
3
 Por ESTRATÉGICO se entende as dimensões que se dá às orientações de Governo para o período 
do Plano. Correspondem ao conjunto dos (i) Eixos de Governo e suas diretrizes, (ii) áreas temáticas, 
(iii) os cenários econômico e fiscal que prospectam a execução dos recursos do PPA, (iv) os 
resultados e indicadores estratégicos de Governo e setoriais, (v) e os Compromissos Regionais 
colhidos e validados por ocasião da realização do processo participativo nas regiões. 
4
 Por TÁTICO se entende a definição de caminhos, por meio dos programas e de suas iniciativas 
voltadas para o alcance dos Resultados definidos na dimensão estratégica, considerando as variáveis 
inerentes à política pública tratada. Vincula os Programas para consecução dos Objetivos 
















































Busca-se, também, maior versatilidade das categorias a partir das quais o 
Plano é organizado. Isso possibilita a explicitação da diversidade dos arranjos 
empregados para a materialização das políticas públicas, como mecanismos de 
identificação, priorização e seleção de beneficiários e de organização das relações 
entre os entes federados e entre as esferas públicas e privada. 
Outra consequência positiva dessa versatilidade é o estabelecimento de 
condições para um melhor tratamento da multissetorialidade que caracteriza 
diversas políticas, assim como da organização das mesmas a partir dos diferentes 
recortes territoriais possíveis. 
A nova estrutura de PPA pretende, ainda, dar maior publicidade dos atos 
para a sociedade sobre os principais objetivos de governo e suas respectivas metas 
















































3.2.2. Elaboração do PPA do Ceará 
A elaboração do PPA 2012-2015 se iniciou pela definição das Áreas 
Temáticas, que são grandes temas aglutinadores dos programas e, na grande 
maioria das vezes, coincidem com a atuação das próprias Secretarias de Governo. 
Como exemplos de Áreas Temáticas tem-se: Saúde, Educação, Segurança 
Pública, Ciência e Tecnologia e Educação Superior. No PPA 2012-2015 cada área 
temática teve como atributos a Contextualização, os Resultados e Indicadores 
Estratégicos Setoriais. 
A contextualização da Área Temática compreendeu uma abordagem 
textual qualitativa do Setor, cuja elaboração foi de responsabilidade de cada 
Secretaria de Governo. Portanto as Secretarias que têm órgãos vinculados
5
 
apresentaram, de forma consolidada, no referido texto, informações que refletiam 
toda a dinâmica do Setor e suas diferentes atuações, enfocando como principais 
aspectos: uma interpretação completa e objetiva da temática do Setor (diagnóstico); 
as oportunidades e os desafios associados; os contornos regionais que a(s) 
política(s) pública(s) do Setor deverá assumir; as transformações que se deseja 
realizar; e os desafios que devem ser considerados pelos Objetivos dos Programas 
Temáticos Setoriais. 
Já os Resultados Setoriais foram declarações prioritárias de expectativas 
de cada Secretaria, em sua área de atuação, para o período do Plano. Declararam as 
transformações desejadas no horizonte de tempo do PPA, ou seja, de 2012 a 2015. 
Contemplam as políticas setoriais finalísticas (aquelas políticas que prestam 
serviços diretamente à população), e fundamentam-se nos resultados estratégicos 
de Governo. 
Na sequência foram definidos os Indicadores Estratégicos Setoriais. 
Este atributo é um instrumento que permite identificar e aferir aspectos 
relacionados à área Temática Setorial. Apurado periodicamente, auxilia o 
                                                             
5
 Órgãos Vinculados são entidades públicas estaduais que, apesar da independência administrativa, 
são dependentes legalmente de alguma Secretaria de Governo. Por exemplo: a Fundação 
Universidade Estadual do Ceará – FUNECE é um órgão vinculado à Secretaria da Ciência, 















































monitoramento da evolução de uma determinada realidade, gerando subsídios para 
a avaliação. 
Os Indicadores Estratégicos Setoriais utilizados neste PPA foram os 
definidos para a atual gestão de Governo e aproveitados para a Contextualização 
das Áreas Temáticas que, por sua vez, servirão de base para a avaliação do 
Programa Temático ou de um Conjunto de Programas Temáticos Setoriais, 
dependendo de sua abrangência.  
O Indicador foi composto dos seguintes pontos: 1) Denominação: forma 
pela qual o Indicador foi apresentado à sociedade; 2) Fonte: órgão responsável pelo 
registro ou produção das informações necessárias para a apuração do Indicador e 
sua divulgação periódica; 3) Unidade de Medida: padrão escolhido para 
mensuração da relação adotada como Indicador; e 4) Índice de Referência: situação 
mais recente da política e sua respectiva data de apuração. Consiste na aferição de 
um indicador em um dado momento, mensurado com a unidade de medida 
escolhida. 
Após a definição das Áreas Temáticas as Secretarias de Governo iniciaram 
a construção dos Programas Temáticos Setoriais. Esta é a categoria do Plano de 
maior importância uma vez que é por meio dela que se pretende construir uma 
agenda de governo organizada pelos temas das Políticas Públicas bem como para 
orientar a ação governamental.  
Sua abrangência deverá ser a necessária para representar os desafios e 
organizar a gestão, o monitoramento, a avaliação, as transversalidades, as 
multissetorialidades e a territorialidade. 
Conceitualmente o Programa Temático Setorial foi adotado para 
articular um conjunto de Objetivos afins, com o intuito de permitir uma agregação 
de iniciativas governamentais que se traduzirão em entregas de bens e serviços para 
a população.  
São propósitos do Programa Temático Setorial: incorporar os desafios 















































ações de governo; e justificar a atuação de governo por meio das ações 
consideradas determinantes para o desenvolvimento do Estado. 
Na figura seguinte é possível visualizar o posicionamento de cada etapa da 
elaboração do Programa Temático Setorial, desde o início do processo de 
formalização do planejamento do Estado até a interseção feita com a Lei 
Orçamentária Anual – LOA, por meio das iniciativas. 
 
Figura 2 – Fluxograma da elaboração do PPA 
 
Fonte: Manual para elaboração do PPA 2012-1015 
De forma prática, o PPA nasceu da necessidade de formalizar 
tecnicamente o Plano de Governo do candidato eleito. Adicionam-se a este fato 
outras situações, no qual o Estado está envolvido, mas que, porém, não foi objeto 
de planificação quando da elaboração do Plano de governo. Estas situações também 















































No Quadro 3 a seguir tem-se alguns exemplos de Programa Temático 
Setorial. 
 
Quadro 3 – Secretarias e alguns dos respectivos Programas Temáticos Setoriais 
SECITECE SEJUS SSPDS SESA
Educação Superior Proteção e Cidadania
Segurança Pública 
Comunitária
Atenção à Saúde Integral e 
de Qualidade
Educação Profissional




Promoção, Proteção e 
Vigilância à Saúde
Ciência, Tecnologia e 
Inovação
Gestão de Riscos e 
Desastres
Gestão, Participação, 



































Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Educação 
Superior
Secretaria da Saúde
Secretaria da Segurança 
Pública e Defesa Social
Secretaria da Justiça e 
Cidadania
 
Fonte: PPA – Lei do Plano Plurianual 2012-2015 
Nota-se no quadro acima que os títulos descritores dos Programas 
Temáticos Setoriais, apesar de bastante abrangentes, encerram em si um objeto 
bem definido. 
 As diretrizes dos Programas Temáticos Setoriais são as que seguem 
abaixo e balizam o ator responsável pela sua elaboração para que atendam algumas 
necessidades tanto técnicas quanto as desejadas pela população. Estas diretrizes 
são: o Plano de Governo para a gestão 2011-2014 (este plano foi elaborado na 
campanha eleitoral de 2010); cenários econômicos e fiscais prospectados para o 
período do Plano, emanados da proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias
6
 – 
LDO 2012; resultados Estratégicos de Governo e Setoriais e seus respectivos 
                                                             
6
 Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO tem como principal finalidade orientar a elaboração dos 
orçamentos fiscais e da seguridade social e de investimentos do Poder Público, incluindo os poderes 
Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público e as empresas públicas e autarquias. Busca 
sintonizar a Lei Orçamentária Anual – LOA com as diretrizes, objetivos e metas da administração 
















































indicadores; e compromissos regionais pactuados durante as oficinas elaboradas em 
cada microrregião do Estado. 
Os Programas Temáticos Setoriais foram elaborados por cada Secretaria 
de Governo, onde cada uma desenvolveu Programas correlatos às suas atividades. 
A Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG prestou assessoria em cada 
etapa da elaboração. 
Quanto aos Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado estes 
são elaborados com a única finalidade de manter a máquina pública, ou seja, suas 
atividades resultam em bens ou serviços de ampliação ou manutenção de atividades 
tipicamente administrativas. 
Estas atividades não geram resultados práticos à população, mas são 
indispensáveis para a elaboração e execução das Políticas Públicas uma vez que é o 
próprio Estado que normalmente oferta tais serviços e não as entidades privadas. 
Na prática estes programas contemplam ações cujas despesas são de 
investimentos, tais como as construções, reformas e ampliações das próprias sedes 
administrativas dos órgãos ou entidades. Contemplam também ações que se 
classificam como gastos correntes de Tecnologia da Informação e contemplam o 
gasto que normalmente é o mais significativo no Setor Público, que são os gastos 
com as Folhas de Pagamento e de Custeio da máquina (pagamento de água, luz, 
telefone, café, papel, etc). 
Cada Programa Temático Setorial é composto por um ou mais Objetivos 
que devem expressar as escolhas do governo para a implementação de determinada 
política pública. 
O Objetivo apresenta as seguintes características: orienta taticamente a 
definição e escolha das iniciativas, mas não se confunde com estas; expressa um 
resultado transformador da situação atual em que se encontra um determinado 
tema; o objetivo deve permitir a formulação de metas factíveis e realistas para o 
governo e a sociedade no período de vigência do Plano, considerando a conjuntura 
econômica, política e social existente. Pretende-se, com isso, evitar declarações 















































inatingíveis; define Iniciativas que declaram aquilo que deve ser ofertado na forma 
de bens e serviços; e declara as informações necessárias para a eficácia da ação 
governamental, tais como: o que fazer, para que fazer, bem como pode indicar 
como fazer, e onde fazer. 
A Iniciativa é um atributo do Programa Temático que define a atuação 
governamental e estabelece um elo entre o Plano e o Orçamento. As ações 
orçamentárias são criadas a partir das Iniciativas. Para cada Iniciativa podem 
corresponder uma ou mais ações orçamentárias. Da mesma forma, pode haver mais 
de uma Iniciativa por Objetivo. 
As iniciativas no PPA retratam o conjunto de esforços do Governo para 
ofertar determinado bem e/ou serviço, podendo ter diferentes fontes de 
financiamento. 
 
3.3. Participação Popular no Processo de Elaboração do Plano Plurianual – 
PPA 2012-2015 
 
O Plano Plurianual 2012-2015, do governo do Estado do Ceará, visa 
aprofundar a participação da sociedade no processo decisório de políticas públicas, 
por meio da promoção de um maior diálogo entre o governo estadual e a 
população. Para se alcançar essa premissa, primeiramente o governo subdividiu o 
território cearense em 17 microrregiões
7
, resultado obtido pela subdivisão das 8 
macrorregiões em que o Estado é oficialmente dividido. 
Pode-se observar essas divisões com a ajuda do quadro 4 a seguir: 
                                                             
7
 Estas subdivisões em macrorregiões foram desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

































































Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
Quadro 4 - Relação das Cidades onde houve reuniões do PPA 








Tendo em vista que um dos objetivos do PPA 2012-2015 é promover a 
interiorização do desenvolvimento e contribuir para a redução das desigualdades 
espaciais e sociais, o processo de participação desenvolvido pelo Estado foi 
dividida em duas dimensões: 1) Participativa e Regionalizada; e 2) Institucional. 
A dimensão Participativa e Regionalizada consiste na realização das 
“oficinas regionais” de acordo com o recorte territorial das microrregiões, ou seja, 
cada microrregião realizou uma oficina regional. Estas oficinas regionais foram 
promovidas pela SEPLAG e pela Vice-Governadoria, juntamente com as equipes 
técnicas das diversas Secretarias setoriais. 
Estas Secretarias foram as responsáveis pela apresentação das diretrizes e 
esclarecimento dos aspectos voltados para a atuação e responsabilidades do 















































setor privado de cada microrregião, analisaram e definiram as políticas e programas 
a serem contempladas no PPA 2012-2015. 
A participação da população cearense nas oficinas regionais realizadas em 























Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG
Total
Tabela 1 - Relação das Cidades onde houve reuniões do PPA 2012-2015, 







As discussões promovidas nestas oficinas foram subsidiadas pelo 
documento chamado “caderno regional”, que foi composto pelos seguintes 
relatórios: Diretrizes para o Plano de Governo (DPG) - resultado das reuniões 
ocorridas durante o processo eleitoral, com a participação de aproximadamente dez 















































Cearenses (CMC) – documento que norteia a atuação dos municípios do Estado na 
busca do desenvolvimento, a partir do levantamento de demandas, expectativas e 
sugestões de políticas públicas; Plano Territorial de Desenvolvimento Rural e 
Sustentável (PTDRS) – promove a gestão social e sustentável dos diversos 
territórios estadual, tendo como premissa básica a cooperação entre territórios, 
microterritórios e seus municípios, o respeito as especificidades locais e as opiniões 
dos segmentos envolvidos; e IV Fórum Estadual do PPA Participativo e 
Regionalizado – encontro realizado para consolidar o processo desenvolvido nos 
últimos 4 anos, direcionado ao fortalecimento do controle social e da transparência 
na gestão pública. 
Subsidiado pela análise e discussão dos dados contidos no caderno 
regional, os participantes puderam avaliar e votar, dentro de cada grupo de 
trabalho, 10 ações prioritárias, formando assim o ranking das “10+”. Os grupos de 
trabalho se estruturam da seguinte forma: 1) Saúde; 2) Cultura e Esporte; 3) 
Desenvolvimento Social e Trabalho; 4) Educação básica e educação superior, 
profissional, Ciência e Tecnologia; 5) Segurança Pública, Justiça e Defensoria; 6) 
Desenvolvimento Agrário e Pesca; 7) Desenvolvimento Econômico; 8) 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; e 9) Infraestrutura e Recursos 
Hídricos. 
As 10 prioridades votadas para cada grupo de trabalho passou por uma 
análise para saber se havia viabilidade técnico-orçamentária, e só após essa 
aprovação é que essas prioridades passaram a fazer parte do Plano Plurianual. 
 
Considerações Finais 
Baseado na pesquisa documental realizada no capítulo cinco, onde se 
procedeu uma análise sobre a elaboração dos Planos Plurianuais do Estado do 
Ceará, em especial do PPA participativo 2012-2015, pode-se afirmar que o governo 
estadual tem se empenhado na construção de uma nova relação com a sociedade, de 















































espaços e mecanismos para que estes possam participar de todas as etapas de 
elaboração, planejamento e implementação das políticas públicas estaduais. 
O Governo do Estado buscou não só o planejamento participativo, mas 
também regionalizado, de modo que uma vez sensibilizado os atores regionais a 
participar do processo de elaboração do Plano, estes se empenhassem em auxiliar 
na construção do ciclo de políticas publicas que se pretendia criar, ou seja, que 
auxiliasse na identificação dos problemas e potencialidades regionais, e a partir 
desta identificação fosse feito as escolhas das prioridades e acompanhamentos da 
implementação das escolhas realizadas. 
A preocupação e empenho do governo estadual em promover um 
planejamento participativo e regionalizado têm por objetivo atender tanto as reais 
necessidades da população como também de cada região do Estado, tentando 
resolver e atender os problemas específicos de cada área, levando a diminuição da 
distância socioeconômica existente entre as diversas áreas do estado. 
O planejamento governamental tem papel fundamental na superação de 
desafios. Ele é o instrumento de viabilização e concretização de uma gestão pública 
empreendedora, inovadora, ética, transparente e voltada para resultados. 
Esse é um desafio que não se resume na elaboração do documento de 
planejamento em si, mas na proposta de consolidar um plano que reflita a vontade e 
interesses da população do Estado do Ceará e que oriente as ações de gestores 
públicos e atores sociais. 
A harmonia entre a condução das políticas econômicas e sociais de 
estímulo ao desenvolvimento e de ampliação das infraestruturas, num ambiente 
marcado por limitações de recursos, requer a participação conjunta do Governo e 
da Sociedade. 
A participação do Governo pôde ser verificada pela sua disposição em 
elaborar um Plano de médio prazo com a participação da Sociedade. Mais ainda, 
procurou-se chegar o mais próximo possível da população por meio das 17 oficinas 
















































O fato de terem escolhidos os projetos e políticas públicas que afetam seus 
interesses por si só já é passível de acompanhamento, pois se tais intenções não 
forem atendidas, fatalmente serão percebidas. 
Por outro lado, no Brasil, tanto o Orçamento quanto o Planejamento não 
são objetos impositivos. Portanto, o fato das demandas locais figurarem no PPA 
Participativo, não é garantia de serem atendidos. 
Porém, o fato do poder público abrir espaço para o cidadão participar da 
formulação de programas e políticas públicas constitui um avanço que a sociedade 
alcançou e que não pode abrir mão. 
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